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1 - Questão Prévia
1.1 - Formaeconteúdodaordemestata"
Antes de abordaro temadas relaçõesentreEstadode Direitoe
SegurançaNacional,é indispensávelque fique bem daro o sentido
aqui atribuídoao termoEstadode Direito.Essaprecauçãoimpõe-se
por duas boas razões:primeiro,pela necessidadede delimitaçãodo
âmbitoda argumentação,a fim de previnir a tendênciaà dispersão
muitocomumem assuntosdessanaturezajsegundo,pela circunstân-
cia de queo uso indiscriminadodo termocontribuiparaque se esta-
beleçauma certaconfusãoútil a inconfessáveispropósitospolíticos.
Para alcançarcom suficienteclarezao duplo sentidodo termo
Estadode Direitoé forçosopartirdasnoçõesbásicasde formae con-
teúdo.Sob as peculiaridadesdos -Estadosexistenteshá um elemento
comum,que é de naturezaformale semo qual não é possíveldis-
---------
(*) Teseapresentadaà VII ConferênciaNacionalda OAB.
(U) Professorada Fac.de Direitode Recife,UniversidadeFederalde Pernambuco.
296 ESTADO DE DIREITO E SEGURANÇA NACIONAL
tinguirOtípicofenômenoestatal.Esseelementoé aordem,nosentido
exato assinaladopor GARCIA MAYNEZ, quandodiz que "ordemes
el somentimientode un conjuntode objetosa una regia o sistema
de regiascuyaaplicaciónhacesurgir,entredichosobjetos,Ias relado-.
nesque permitenrealizarIasfinalidadesdei ordinante".(Fi'losofia,dei
Derecho,México,1974,pg. 23). No casodo Estado,os objetosorde-
nadossãocondutase a ordemé normativa.Mas, comoasnormasque
compõema ordem estatalnão são outrasque normasjurídicas,o
Estadovem a confundir-secomo Direito.Destarte,o Estadonão tem
umaordem,masé umaordemqueé a suaforma.
Dizer que o Estadoé ordemsignificaafirmarque os tipos de
relaçãoentreas condutasdos indivíducspertencentesa umamesma
comunidadepolíticadevemcorrespondera pautasnormativasprevia-
mente estabelecidas,e que as hipótesesconfigurativasda conduta
infringentede'va,mser solucionadascombasenoscritériosque a pró-
pria ordem estabelece,aplicando-seaos casosconcreto<sa sanções
abstratamentefixadas.
Sob esseparticularaspecto,a ordemestatal(ordemjurídica)ga-
rantea suaeficáciapelapossibilidadede supriro cumprimentoespon-
tâneo às pautasnormativascom a aplicaçãocoativade suas regras,
atravésda mobilizaçãode um aparatode órgãose procedimentos
por elamesmacriado.Nisto,aliás,resideo traçodistintivoda ordem
estatalquandoconfrontadacomoutraqua~querordem.
Sendoa coaçãonãoum elementoccnstitutivoda ordemjurídica,
comopretendea doutrinade modoquaseunânIme,masumagaran-
tia de suaeficácia,torna-seevidenteque nela,comogarantiafunda-
mental,repousemtodas 'asdemaisgarantias,incluindoas relativas
aos direitos individuais,quando sejam estesreconhecidcspositiva-
mente.
A ordempolíticanãoé umaordemideal,masordemque resulta
de fatose verte-sesobrefatos(ordempositiva).Ora, por maisabran-
genteque seja essaordem (e a ordemtotalitária,sem dúvida, é o
melhorexemplc)existesemprea possibilidadeda ocorrênciade fa-
tos contraa ordem,que se apresentacomoperigopotencialou atual,
de cujaprevisibilidadedependea segurançadaprópriaordemestabe-
lecida.Daía necessidadede todoumsistemade autodefesada ordem
enquantoordem.
Formalmente,isto é, enquantoordens,os Estadossituam-seem
uma mesmae únicacategoria;são simplesmenteEstados,sem qual-
querqualificativo.A questãodesaberseaordemé justaou nãoé






































políticadenotaa int,ançãode realizardeterminadosfins valiosos,estes
não têm que ser necessariamentecoincidentescom valores ideais
arbitrariamenteconcebidos.
o abandonoda perspectivaformae conduza umaoutra visão
do Estado,igualmenteimportante,que é a visãopolítica.Nesseâmbi-
to os problemassão equadonadosem funçãodo conteúdoda ordem
estatal,entendendo-sepor conteúdopara essefim, a naturezae a
extensãodos limitesimpostosà iiberdadedosdestinatáriosda ordem,
incluídcsos governantes.Se o Estadoé ordemde conduta,todasas
regras (normas)competentesdo sistemaencerramou permissões,
atribuindofaculdades,ou proibiçõase obrigações,estatuindodeveres.
O p,ermitido,o proihidoe o obrigatóriosão,pois, as categoriasnas
quais se verte, em caraterexaustivo,todo o conteúdoda ordem
estatal;são,em outraspalavras,as moldurasque enquadrama con-
duta individualou grupal.
Quando se pretendequestionara justiçade umaordem dada,
o pensamento,partindodo pressupostoda existênciade faculdades
(direitos)e deveres,orienta-seno sentidode umaavaliaçãodcs fun-
damentosde legitimidade(política)dosordenantes,para,em seguida,
submeterao examecríticoas proibiçõese obrigaçõesem face das
permissões.Trata-se,portanto,em qualquerhipótese,de procedera
uma medida,base para a formulaçãode uma estimativado "quan-
tum"de justiça.
No entantc,nenhumamens'Uraçãoé possívelsem a referência
expressaou implícitaa determinadosvalores,que funcionamcomo
critériosde aferiçãodos dadosmensuráveis.Assim, afirmara justiça
de umaordemé afirmara coincidênciaentreo conteúdodessaordem
e os valores inseridosem uma ordem idealou padrão.Como essa
coincidênciajamaispode serabsoluta(nemmesmona mediçãofísica,
conformeo demonstraKARLPOPPER,in A LógicadiaPesquisa,Cie,ntíM
fica"Ed. Cultrix,S. Paulo,1975,pags. 134e segs.),a ordemestatal
positivae a ordem ideal não se confundem,podendo,no máximo,
ser colocadasem estreitaproximidade.O que vale dizer que, enca-
rando-seo conteúdoda ordemestatal,cadaEstadoé inconfundível
comos demais,pois cadaum ocupaumaposiçãosingularcom refe-
rênciaa umaordempolíticaidealou justa.
1.2 - TodoEstadoé Estadode Direito.
A tradicionaloposiçãoentre Estadoe Direitofica inteiramente
destituídade sentidoquandose temem consideraçãoapenaso dado
formalda existênciado Estado.Coubea KELSENdestacarque o dua-
lismo Estado-Direitoé teoricamenteindefensável:/lEI Estado,como
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comunidadjurídica,no es algo separadode S'Uorden jurídico, asf
como Ia personacolectivano es algodiversodei ordenque Ia cons-
tituye.Un ciertonúmerode individuosformauna comunidadunica-
menteen cuantoun orden normativoregulasu conductarecíproca".
(. . .) "EI Estadoes el orden de Ia conductahumanaque Ihamamos
ordenjurídico.. . /I (TeoriaGeneraldei Derechoy dei Estado,México,.
1958,pags.217 e 225).
Mas quando, a uma determinadaordem, cabe a qualificação
jurídica?Semultrapassaros limitesdos dadosempíricos,a resposta
a essa indagação,se não estiverintencionalmentedestinadaa cum-
prir 'Umafinalidadepersuassiva,mastão somenteatenderà função
descritivado conhecimentocientífico,diráo que é que conferea uma
ordemo sentidojurídico,desprezando acidentalou contingente(va-
riável de s.entido)que nelase contiver.
A condutaé objeto de ordem jurídicana medida em que se
transformaem pressupostoou conseqüênciadentrode um esquema
normativo,semque possao destinatárioda ordemmodificararbitra-
riamenteos termosda relaçãoesquematicamented terminada,sub-
vertendo-a.Que do pontode vistafáticoou existencialessapossibi-
lidadeexista,não se discute;no entanto,quandoconvertidaem ato,
em face da ordem vigente,configura-setambémcomopr'essuposto
de conseqüêncianormaíiva(apiicaçãoda sanção).Emúltimahipótese,
a condutaconfigurativade subversãoda ordem,se alcançaos pró-
prios fundamentosda ordem estabelecidae logra êxito de modo
global, extinguea própriaordem,por outrasubstituída.Mas, então,
a condutajá não pode ser tipificadapela ordem que deixou de
existir.Eo casodasrevoluçõesem sentidojurídico(v. sobrea matéria
LOURIVALVILANOVA, TeoriaJurídicada Revolução,in As tendên-
cias atuaisdo DireitoPúblico- Estudosemhomenagemao Profes-
sor Afonso Arinos, Forense,Riode Janeiro, 1976,pgs. 454 e segs.).
Comexclusãodessahipótese-limite,quandoa condutanãopode
ser inseridana ordemsubvertidapor haverse sobrepostoa ela,em
todasas demaishipótesesa condutapode ser determinadacoativa-
mente,isto é, independentementedo assentimentodos sujeitosde
condutae da coincidênciacomidéias,crençasou convicçõesde indi-
víduosou grupos.É nisso,aliás,que residea possibilidadede exis-
tênciade umaordem jurídica;impossívelela seria se condicionada
ao consensounânimeda comunidade.Constituium postuladopolíti-
co e não jurídico,entreoutros,o que estabeleceque a ordemdeva
repousar,para ser legítima,no consentimentodo maior número.
Dentrodessalinhade raciocínio,as monarquiasabsolutistasdo ~


































tadOsno mesmosentidoemqueo sãoas maisaprimoradasdemocra-
ciasrepresentativasr istoé, ordenscoativas.São,.se se preferir usar
a expressãojá agora carentede sentidorEstadosde Direito.
1.:3 - Alguns Estadosnão são Estadosde DEfeito.
Se, ao invés de consideraro Estadosob o ângulo formalr a
análisefor orientadapara o conteúdoda ordemcom a qual ele se
identificara expressãoEstadode Direitoganhaum novosentido,um
s.entido..político.A ênfaseconcedidaà naturezada ordem jurídica,
pecuiiãr à perspectivaanterfiorcede lugar a consideraçõesobre
fins e m€..ios,sempree necessariamentevinculadasa umaconcepção
idealdo Estado.
o Estadoragorar já não é apenasordem,massobretudordeve
seruma determinadaordem,orientadapara determinadosfins, ani-
madapor certosvaloresre cuiaaplicaçãoexige a ponênciade proce-
dimentoscompatíveis.Umaordem assimdeve ser umaordemiusta.
Há-deseconvirrporém,que a idéiade justiça(acrescidaà noção
deordem)estásujeitaa conotaçõesvariadas,dada a íntimaconexão
queguardacomasfilosofiassociaisde distintosmatizes.Bastarecor-
darrsem necessidadede descera maioresdetalhes,a metamorfose
sofridapela concepçãode justiçatomando-secomopentosde refe-
rênciao individualismoextremadodo liberalismoclássicoe o coleti-
vismo radicaldo marxismoortodcxo.Entreos extremos,situam-se
as incontáveisposiçõesconciliatórias,quebuscama síntesecomoso-
luçãojustapara a questãopolítica.
Não é de surpreenderque, traduzidaem termospráticos,essa
plurivoddadeda idéia de justiças.ejao móve!por excelênciade
todosos conflitospolíticos."la ideologíade Ia justida" - dizALF
ROSS- IIconducea Ia intoleranciay ai conflido,puestoquepor un
rJado incita Ia creenciade que Ia demandapropria no es Ia mera
expresiónde un derto interésen conflictocon interesesopuestos,
sinoque poseevalidezsuperior,de caráterabsoluto;y por otro lado,
excluyetodb argumentoy discussiónradonalescon mirasa un com-
"promisso."(Sobree-IDerelchoy Ia Justicia. B. Aires,1964,Trad.de
E. Carrióp. 267). Issoexplica,segundoo mesmoAutor, que todas
asguerrase conflitossociaistenhamacontecidoem nomeda /lexalta-
da idéia de justiça".
Apesardas dificuldadesde que se revesteo problemada justi-
çarmaiscecloou maistardetodo juristadefronta-secomele e expe-
rimentaa necessidadede eleg.erumcritérioque lhe permitaformular
jufzoscríticossobre a experiênciado Direito.Essecritériohá de re-
vestira forma de um dever-s.erideal,contrapostoao dever-serposi-
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tivo da normatividadejurídica,porquantonão coincidentesos res-
pectivos,conteúdos.O segundoapanhaos fatos(condutas)e Ihesdá
um sentidoespecífico,qualificando-osjuridicamente;o primeirofaz
dessesentidoo suportede umavaloraçãopositivaou negativa.
Historicamente,o pensamentoconstitucionalistado séculoXVIII':
não procedeude outraformaao definiro Estadode Direito.A bur-'
guesialiberal, em luta abertacontrao poder político exercidodes-
poticamentepelos monarcasabsolutistas,contrapunhaàs estruturas
reaisde poder a exigênciade um .novoEstado,cujaConstituiçãose.
caracterizassepelo reconhecimentodas liberdadesindividuaise pela'
técnicada divisãodos poderes."De estaforma",assinalaSCHMITT,
"surge un conceptosingular,distintivo,de Constitución,sino que
hay Estadoscon y sin Constitución,EstadosIconstitucionalesly Esta-"












Identificadocom o Estadoconstitucionalburguês,o Estadode
Direitoé originalmenteo Estadoliberalpor excelência;os Estados
que não adotemo mesmomodelopolíticonãosão Estadosde Direito,
masditadurasou despotismos.A ideo1ogialiberal, de cunhoindivi-
dualista,foi praticamenteassimiladapor quasetodesos Estadosdo
mundomoderno,onde a idéia de ordemjustaencontra-seassociada
aoprincípiode tutelae preservaçãoda liberdadedo indivíduocontra
o exercícioabusivodo poder.
Todavia,os mesmosfatosque assinalarama falênciado .Estado
liberalclássicocontribuirampara a reformulaçãodo conceitoidealde.,
organizaçãopolítica, seb o influxo da ideologiademocrática.Por
contadessa evolução,forma-seo entendimentode que o autêntico
Estadode Direitonãose podesatisfazerem fixar o modocomodeve
ser exercidoo poder;é igualmentedecisivoestabelecerquemdeve
exercê-!o.Assim,um terceiroelementovemjuntar-seaosoutrosdois
(liberdadesindividuaise divisãode poderest exigidos pelo libera-
lismo burguês,para enriquecera noçãode Estadode Direito;esse
terceiroelementoé a participaçãoefetivado povo nosatosde criação
















2 - Co.ncei'tode Estadode Dire'ito
2. 1 - A ordemiusta
ComtodarazãoALFROSSquandoafirmaqueIIUnapersonaq~
sostieneque cierta regia o conjuntode regias- por ejemplo,I
sistemaimpositivo- es injustolno indicaningunacualidaddiscer




te se limita a darle una expresiónemocional"(ob. citopg. 267).
Com efeito, 'nc qualificar uma ordem jurídica como injusta o que se
manifesta,na verdade, é um juízo de reprovaçãoque tem seu corre-
lato subjet~vono sentimentode iustiç.aofendidopelo conteúdoda
ordem, quer essa reprovaçãosejadirigidaà ordemems'entidoglcbal,
quer tenha por objeto uma norma isolada. Nesta última hipótese,
aindaé à ordemque sevisacom o juízo reprobatório,emgorade for-
ma mediata,pois o sentidode uma normaé funçãodo sistemado
qualé parteconstitutiva.
Em que consist~,porém, o sentimentode justiça?Seráele mais
uma das noções meiafísicas com que se deleita o espírito humano,
sem nenhuma correspondênciacom a rea!idade empírica? Ou será
algopertinente, por natureza,a um tipo de experiência- a expe-
ênciado Direito. O posicionamentoda questão conduz inegavelmen-
te a uma região meta-científica,e isso convém deixar bem claro; a
ciência do Direito não poderá av'?nturar-senessa região sem com-
prometero seu peculiar objeto, desvirtuando-secomo conhecimento
metodicamenteestruturado.
o sentimentode justiçaé um estadode consciência,uma reali-
dadesubjetiva,em cujagêneseparticipamfatoresde naturezaobjeti-
vae de naturezaideal.Entreosprimeirosdestaca-seo fatorelemen-
tarda convivência;entrecs últimos,C>valor liberdade.O conviver,
nãosendosimplesmenteviveremproximidadecomoutros,masviver
de acordocomregrasestabelecidas,põe, inevitavelmente.a questão
concernenteà legitimidadedas regrasde convivência,ou, em outras
palavras,a questãode saberse as regrasestabelecidasão ou não
compatíveiscoma liberdade.Assimaodadode fato,empírico(acon-
vivência),acrescenta-seo dado ideal,pressuposto(a liberdadehuma-
na);da conjugaçãodessesdadosbrotao sentimentode justiça,que
podeser definidocomoo estadode consciênciaque se manifestano
iuizo da aprovaçã,ode uma regraou coniuntode regrasde convi-
vência,fundadono pressupostoda Hberd>aide.huma,na,.
2.2 - O Estadode Direitoliberal ou burgues
O Direitoé criaçãodo homemparaservirà finalidadesuperior
do homem,que é sua realizaçãocomo ser de convivência(ser de
conduta).Ora, comoessafinalidadenão pode ser atingidaa menos
que se convertaa dignidadeda pessoahumanaem valor funda-
mentalda ordempolítica,competeao Direitoe, portanto,ao Estado
criaras condiçõesnecessáriase suficientesao livre desenvolvimento
da personalidade.
Coube ao liberalismoburgueso méritohistóricode lançaras
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basesde uma organizaçãopolíticacentradasobre o valor da pes-
soai mas, ao incorrerno equívocode pretenderque lias aptidões
individuaisse concretizamà margemde todo esboçode coaçãoes-
tatal",frustroua possibilidadede ver concretizara ordemjustapela
qual lutara,onde a liberdadeencontrasse.condiçõesde pleno exer-
cício.Sãopor demaisconhecidas,para que se dispenserelembrá-Ias
aqui, as gravesconsequênciasociaisoriundasda concepçãoliberal
sobreo Estadode Direito."Suaessência",conformedestacaPAULO
BONAVIDES,"há de esgotar-senumamissãode inteiroalheamento
e ausênciade iniciativasocial",e comisso a liberdade,direito fun-
damental,tão apaixonadae solenementedefendidaemtermosteó-
ricos,é asfixiadapela presençade componentespolíticosadversos.
Necessárias,porémnão suficientes,são as técnicasde limitação
do poder estatalincorporadapela experiêncialiberal para garantir
os direitosda pessoa.O dogmapolíticoda separaçãodos poderes,
por exemplo, por mais significativoque tenha sido o seu papel
no processode aprimoramentodas instituiçõespúblicas, não foi
bastanteeficaz para impediros surtosde arbitrariedadeofensivos
àquelesdireitos.~que tal separação,em sua idéia original, reduzia
o Estadoà imobilidade,minimizadoà funçãode guardiãodas liber-
dades individuais.(Não se pode esquecer,a propósito,que o con-










Por outro lado, a confiançairrestritana lei, sobre a qual se
fundamentaa exigênciado Estadolegalista;aliada ao princípioda
independênciados tribunaisfr.enteao Governo,valiosasconquistas
da ideologia liberal, não lograram,por si sós, asseguraro efetivo
exercíciodos direitoshumanos.
o Estadode Direito burguesera, em síntese"tão somentea
estruturaformaldo Estadode Direitoifaltava-lheaquilo que LEGAZ
y LACAMBRA chamoude "Ia vigênciasocia! de aquellasvalora-
cionesen Ias que el ideal jurídicose centraen torno a los valores
de Ia personalidadhumana.la ineficaciade una posiciónmeramen-
te "racionalista"- continuao mestreespanhol- "se traduceen Ia
radical insuficienciade Ia técnicajurídica para patentizarIa exis-
tência d8 un Estadode Derecho",Com efeito, por mais impor-
tantesque sejamas técnicasjurídicasconcebidaspela ideologialibe-
ralr tipicamenteracionalista,poucoou nadasignificamparaa exis-
tênciado Estadode Direito,"si Ia constitucióncontienelimitaciones
políticasaI princípiode respeitoa Ia personahumana",pois "crea[,
Ias condicionesformalesdei Estadode Derechoes fácili puedeser















caSdei Estadode Derechoseanalgomásque una ideologianorma-
tiva:que sea,puray simplemente,Ia formade vida socialefectiva,
el Derechode los hombresconviventesen una comunidadpolítica
histórica".(Derechoy liberdad, B. Aires, 1952,pgs. 83/84).
2.3 - O Estad'ode Direitodemocrático
A tensão entre liberdadee autoridade,que se encontrana
basede toda questãopolítica,foi experimentadade forma extre-
ma no Estadoliberal do passado.levada ao limite crítico,haveria
de romper-sea tensãoem detrimentoda autoridade,ocasionando
o.desequilíbriosocial,comode fato aconteceu.Em consequência,a
liberdadeteoricamentedefendidacomo direito inalienáveldo ser
humanotransformou-se,na prática,em privilégio de minorias.
A situaçãocriadapela falênciado liberalismo,na tentativade
estabelecero Estadode Direito,inverteuo rumo do processopolí-
tico no sentidoderevitalizar o princípiode autoridadee, através
dele,recomporoeqüilíbrio rompido.Mais umavez e.raa liberdade
que se punhano âmagoda questãopolítica.Só que, agora,o pen-
dularda Históriaassinalariao surgimento.de novasformasde despo-
tismo; os sistemasautoritáriosirromperamem vários Estadosem
respostaagressivaao liberalismodesagregador.A inversãodo pro-
cesso,em substância,apenasalterouas regrasdo jogo semsolucio-
nar o problemada liberdade.
-
o desafiode nossaépoca,assinaladapor dolorosase inesqu~
dveis experiências,consisteexatamentem recolocar:em termos
justos,a clássicaantíteseliberdade-autoridade.Alijadoso liberalis-
moe o autoritarismopor incapazesde atenderà exigênciade reali-
zaçãodo ser humano,forçosamentehá de se buscarem umater-
ceiravia o acessoa tal finalidade:a ideologiademocrática.
Comefeito,o Estadodemocráticoé a únicaordemque pode. .
proporcionaras condiçõesindispensáveisà existênciado verdadeiro
Estadode Direito,onde a liberd'ade-autonomiacede lugar à liber-
dade-participação.Estapressupõe,comoconteúdoda ordem institui-
da, a adoçãode determinadosprincípiose técnicas,que afetamdire-
tamenteo núcleodas decisõespolíticase o fundamentode legiti-
midadedessasdecisões.
Emprimeiroluga.r,a ordemdemocráticadeveassegurara for- .
maçãoda vontadegeral,de que nos fala ROUSSEAUrfundamentan-
do-seno institutoda representação'Políticae no respeitoao direito
das minorias.Para isso não bastaapenasgarantiro direitode voto
em ,eleiçõesperiódicas;essedireitotambémexiste nos regimesde
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partidoúnicoe nemassimpodemelesser tidoscomodemocráticos.
O direitode voto nãoconstituio sentidoda democraciamuitopelo
contrário:é a democraciaque emprestao sentido.sspecíficoao di-
reitode vótá.
Sendoo votoa expressãode umadecisãode caráterpolítico,a
vontadepor ele representadaexige, para sua formação,todo um
processonormativointegrado,desde a organizaçãopluripartidária
- represenativadas váriascorrentesda opiniãopública- àsgaran-
tias de livre manifestaçãode pensamento,incluindoo direito de
críticaa instituiçõese a procedimentos.Semessasgarantias,que se
nos afiguram fundamentais,ter-se-ia,conforme ressaltaHAROLD
LASKI, IIla condiciónesencialpara Ia perversióndei poder". Argu-
menta o ilustre trabalhista inglês: IIUna vez que h:::mos
prohibido Ia libertad de palabra, hemos proibido Ia crítica
a Ias institucionessociales. En. tal caso, Ias únicas opiniones
logradohacerseoir por les detentadoresdeI poder".E aindaadver-
te: "Historicaments,el caminohaciaIa tiraniaha sido siemprealla-
en e.1EstadoModerno,B. Aires, 1946,pg. 67).
A liberdadetem sido muitasvezes definida como "ausencia
de coação",e até certoponto pode-seadmitircomoválidatal defi-
nição.Politicamentefalando,porém,nãose lhe deve emprestarsen-
tido absoluto,umavez que a ausênciatotalde limitaçãoà liberdade
de cada indivíduo redundariana aceitaçãoda tese anarquistada
supressãoda autoridade,coma conseqüentedesorganizaçãosocial.
No Estadode Direitodemocrático,contrapostotantoà anarquiaquan-
to à tirania,tem-sea não-coa,çãocomoregrae a coaçãocomoexc~ão
justificadapela defesado interessecoletivo.Em últimaanálise,as
exceções,no caso,demonstrama necessidadede autodefesada or-
demdemocráticaenquantocoincidecomo direitoquetodosos indi-
víduos têm, igualmente,à liberdade.
Dessaforma,a igualdadepassaà categoriade postuladopolf-
tico da mais alta significaçãodo Estadode Direito,na medidaem
que é a igualdadea limitaçãonatural(nãoapenaspositivo-legal)da
liberdade,pois, "en cualquierEstadodonde Ia liberdad haya de
orientarsehaciasusfines naturales.es importantequetambiénexis-
ta igualdad".{lASKI,ob. cit. pg. 20). O própriosentimentode justi-
ça estávinculadoà idéia de igualdade,porquenada parecetão re-
pugnantea essesentimentoquantoas medidasdiscriminatóriasado-
tadascontraindivíduosou grupospor motivospreconceituosos.
Todavia/'se a igualdade há de ser asseguradapela ordem









































tivaessagarantia,impulsionadosque são pelos seus interessespri-
vados.Competenteé tão somenteo poderpúblico,vocacionadopa-
ra o interessecoletivoe d:=tentordo monopolioda força. E tanto
mais legítimaserá sua atividadenessesentidoquantomais fiel à
expressãoda vontadeg.eral,istoé, à lei. Subordinadaà lei, a auto-
ridadedemocrática,fundadano consentimentoda comunidade,exer-
ce a função políticade medidorada liberdade.Nessadimensão,a
autoridadeconstituidaingressano processosocialcomocomponente
necessário,restabelecendoa tensão(rompidapelo liberalismoclás-
sico)necessária o equilíbriod:=forçasno seio da sociedade.
Já foi por algunsassinaladoque o granderiscoa que se expõe
a democracia tualtemmuitoque ver como problemada igualdade
pela possibilidadede aniquilaçãoda individualidadepor força de
umapolíticade massificação.O fenômeno,estudadomagistralmente
por ORTEGA Y GASSET,acarreta,inagavelmente,a hipertrofiada
autoridadee o conseqüentecomprometimentoda liberade.GASSET
revelousua apreensãosobreo assuntoao dizer: "Estees el mayor
peligroque hoy amenazaa Ia civilización;Ia statificaciónde Ia vida,
el intervencionismodei Estado,Ia obserciónde todaespontaneidade
socialpor el Estado;es decir, Ia anulaciónde Ia espontaneidadhis-
tórica,que en d:=fintivasostiene,nutrey empujalos destinoshuma-
nos".(La Rebeliónde Ias Masas,B. Aires 7..0ed.! 1944,p. 129).
o intervencionismoestatalé hoje,semdúvida,umfenômenosuni-
versale atémesmoinevitável.No entanto,dentrode umaord:=mver-
dadeiramentedemocráticamargemde riscorepreesntadap91aamea-
ça de esmagamentoda autonomiaindividualpode e deve ser mini-
mizadapor técnicasjurídicas,sem as quais dificilmentepoderia a
ordemser realizada.Entreessastécnicasmerecelugar de destaque
o controleiurisdicio.naldos atosda autoridadepública."los sistemas
judicialesde controlconstitucionaly, sobre.tudo,de defesade dere-
choshumanos",- diz CASTAN TOBE(\jAS- tiene una justificativa
muy clara.Son una secueladei princípiodie legalidadl,próprio dei
Estadode Derecho,queobliga a Ia oservanciano sótode Ia ley, sino
en g.eneraldei Derechoobjetivopor todosy, consiguintemente,n
todasIas actuacionesde los órganosestatales".(Los Derechosdei
Hombre, Madrid,2.° ed., 1976,p. 131).
Se a ordem democráticanão pode tolerarqualquer lesão aos
direitosfundamentaisda pessoapor partede indivíduosou entida-
des privadas,com maior razão não poderá admitir que tal lesão
decorrade ato de autoridadeconstituída,cujo dever jurídico pred-
puo é proporcionaras condiçõesindispensáveisà efetiva realização
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daquelesdireitos.Admitiro contrárioé admitira licitudeda subver-
são da ordempelos seusprópriosagentes.O absurdopolítico.
As restriçõeseventuaisà liberdade,síntesedos direitoshuma-
nos, somentese tornamI'egítimasna medidaem que visamà pre~
servaçãodo interessecoletivo;mas,aindaàssim,o poder do Estado
encontraum limite infranqueávelna dignidadeda, pessoae sua
atividadenessaórbita, estandoem questãoos valores mais altos
da ordem instituída(sua verdadeirarazão de ser), não pode ser
subtraídaao controledos tribunaiscompetentes,pois nessecontrole
residea supremagarantiados direitosda pessoa.Ressaltandoa es-
pecial posiçãoda magistraturano Estado constitucionalícomenta
LEIBHOLZ:"EI hecho de que hoy Ia sociedaddemocrátiçilpoliti-
camenteconstitucionalhayaincluídocomouno de sus poderescons-
titucionalesdei orden estabelecidoai poder judicial constituyeun
reconocimientode los más antiguose indiscutibl,esprincípios de
Ia moral humana,que sin juício ni tribunalson impensables".(Pro-
blemasFund:a,mentalesde Ia DemocraciaModerna,Madrid, 1971,p.
179).
3. - O problemada segurançanacion~
3.1. - As agressõesà dignid'aded'apessoa
As maisgravesagressõesà dignidadeda pessoatêm sido per-
petradas,no nossoséculo,em nomeda segurançanacional,eufe-
mismosob que se disfarçaa "segurançado Estado"ou "segurança
do sistema"como qual se identificaum determinadogrupo no po-
der. Não há o menor interesse,aqui, em evocaro elenco desses
atentados,mesmoporqueé de todos sabidoo que tem sido feito
e o que se estáfazendoem todosos quadrantesdo mundo sob a
invocaçãoda segurança.O que interessa,realmente,é procurarsi-
tuar o problema(poisé, de fato, um problema)nos limitesdo Es-
tado de Direito.
Contudo,nãose podepassarao largode um fato que motivou,
historicamente,o recrusdecimentoda preocupaçãodos Estadosde-
mocráticosem torno dos esquemasde segurança,tornadosa cada
dia mais rígidos. Referimo-nosao ressurgimentoda autocracia,sob
as novasformasdo nacional-socialismoalemão,do fascismoitaliano
e do comunismosoviético.Sob o influxo de ideologiaspolíticas
agressivas,as liberdadesindividuaisforam drasticamentesuprimi-
das ou de tal modo minimizadasque delas,podemosdizer, restou
apenasa consagraçãoformal,semqualquergarantiade efetividade.
Não há, porém,que se deixarconfundircom a diversidadede for..
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mas,pois existeum denominadorcomuma todasessasordensauto-
cráticas:a finalidade,distinguidapor lOEWENSTEINcom referência
aofascismo.Essafinalidadeé "evitarcua!quierpeligroparael mono-
pólio dei poderde Ia camarilladominante",pois "Ia genuínatirania
políticano le quedaotra elecciónque cerrarel circuitodei poder
y mantenerlopermanentementecerrado,o perderei poder".(Teoria
de Ia Constitución,Barcelona,1964,pg. 402). E o perigo maioré,
semsombrade dúvida,a liberdadedos indivíduos.
A ordemautocrática,consideradaemsi mesma,é perfeitamente
coerenteem sua hostilidadeaos direitos fundamentaisda pessoa.
Afinal ela é, no nossotempo,uma réplicaao liberalismo;enquanto
na ideologialiberalo indivíduovê no Estadoum inimigo,na ideo-
logiaautocráticaé o Etsadoque identificano indivíduoseü maispe-
rigosoadversário.Em ambasa estratégiaé a do "garrote".
Mas que dizer da ordem democráticaquando,sob a justifica-
tiva de autodefesa,utiliza o mesmoprocedimentoe as mesmas
técnicasque caracterizamos modelosautocráticos?lOEWENSTEIN,
comclarezae objetividade,diz qual é o dilemacomque se defron-
ta o atual Estadodemocrático:"En el intentode enfrentarsecontra
Ia amenazatotalitariaa sus própriosvaloresy existênciael Estado
democráticoconstitucionalse ve confrontadocon el mayordilema
desde 5U implantación.Si decidea usar fuego contrafuego y a
negar a los agitadorestotalitariosel uso de Ias liberdadesdemo-
cráticaspara evitar Ia destrucciónÚltimade toda liberdad,actuar6
precisamenten contrade los princípiosde Ia libertady dela igual-
dad sobre los que él mismoestábasado.Si por otra parte,se man-
tienefirme en sus verdadesfundamentalesdemocráticasaun en be-
nefíciode sus enemigosdeclarados,pone enju'ego su própriaexis-
tência"(ob citopg. 405).
Postosdiant'~do dilema,inúmerosEstados,principalmenteaque-
les que se vêem a braçoscom condiçõesadversasà estabilidade
do poder (economiaprecáriaou desorganizadae toda seqüelade
problemassociais),inclinam-sefrancamentepara a primeiraalterna-
tiva e, à proporçãoque reforçama defesada ordem instituídape-
las limitaçõesprogressivamentemais amplas à liberdade,acabam
por se transformareles mesmosem outrastantastiranias.Veja-se,
por exemplo,a que têm conduzidoas fobias anti-comunistae anti-
-liberal: a uma política repressivade extremaviolência,que põe
sob suspeitape.rmanentea todossem distinçãoe que mantém~!""
estadode alertaum verdadeiroaparatode força,prontoa ser acio-
nado contraa comunidadeao.menorsinal de alarme.O resultado
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é o que já se conhece:um clima de terrorem sua pior forma,o
terrordo Estado.
3 .2 - O conceitode segurançanacional.
No núcleoda questãoestáa elasticidadedo conceitode segu-
rança nacional,que permite invocá-Iosob os mais diversificados
pretextos,inclusivecomo justificativapara o decidido arbítrio. O
conceitode segurançanacionalpertenceàquelacategoriade concei.
to iurídicosindeterminados,mencionadapor ENGISH,que os define
comoconceitos"cujo conteúdoe extensãosãoem largaescalaincer-
tos". (Introduçãoao pensamentoiurídico,Lisboa,1968, 2.° ed., p.
173).Sendoconceitoeminentementepolítico,o de segurançapres-
ta-sea esseuso indiscriminadotão perturbadorda certezado Direi-
to, se se considerarque a certezajurídicaestána razãodireta da
interpretaçãodas normasp'ertinentesà matériapelos órgãosencar-
regadosde aplicaro Direitovigente.
Ora, quandoo intérpreteda normaprocedeà subsunçãoda
condutaconcretaà hipóteselegalabstradano procedimentode apli-
caçãodo Direito,presume-seque hajafixado previamenteo s.:=ntido
do conceito- hipotese.Mas, se o conteúdoe a ext;:=nsãodesse
do conceitosão incertos,vê-seo interpretena contigênciade esco-
lher entreos váriossentidospossíveisaqueleque lhe parecermais
razoável.Disso decorre,precisamente,a incertezasobre a decisão
do órgãoaplicadordo Direito,que passaa atuarem áreade amplís-
sima discricionariedade.Nessascondições,aberto está o caminho
paratoda sortede injustiça.
$:=o conceitode segurançanacionalhá de ser acolhidopelo
Estadode Direito,o seu sentidonão podeserqualquersentido.Por
isso, torna-seindispensávelsubmetê-Ioa um verdadeiroprocesso
de IIdecantação"lógica,a fim de apuraro que nele entraem sin-
tonia comos princípiosda ordemdemocrática.O resultadoda ope-
raçãopode não ser a precisãoabsoluta(que essanão existe),mas
pelo m;enoster-se-ácontribuídoparareduzira margemde incerteza
decorrentedas f!utuaçõesde sentidoa que se achasujeito.
Antes de mais nada, a segurançaobjetivadapelo Estadode
Direitosó pode ser segurançaiurídica,que se traduzna certezade
que os valoresinseridosna ordemvigenteserãoefetivamentereali
zados. A segurançaassimconcebidapossuiduas dimensões,corre-
tamenteassinaladaspor GEIGER (cit.p. GARCIAMAYNEZ): a pri-
meira consistentena segurançade ori,entaçãou cedezada ordem;








A segurançade orientaçãoé incompatívelcomo arbítrioe até
mesmocom a discriçãoexcessivamenteampla,pois em ambosos
casosos destinatáriosda.ordemnuncaestãosegurosda condutaa
ser adotada,porque nuncaestarãosegurossobre o conteúdoda
decisãodos órgãosaplicadoresdo Direito,e comissocompromete-se
irremediavelmentea possibilidadede justiça,O mesmoacontece
no tocanteà segurançade realização,que "exige no solo el cumpli-
mientode Iasnormaspor los particulares",masaindaI'demanda,so-
bre todo, Ia corredaap;icaciónde aquellaspor losórganosdei poder
público",{GARClAMAYNEZ, Filosofiadei Derecho,México, 1974,(p,
478) ,
Se a ordem democráticaé uma ordem valiosa,digna de esti-
ma, o é justamenteporque"realizaeficazmenteos valoresque lhe
dão sentido",Portanto,a segurançajamaispoderáser pensadaco-
mo algo distinto dos ou contrapostoaos direitos fundamentaisda
pessoasobre cuja dignidadeestáedificadaa ordem. Desse,modo,
a segurançadita nacionalnão se confundecom as odiosas"razões
de Estado" nem com "segurançade sistema",enquantocom tais
expressõespretenda-seindicarum irredutívelantagonismoentreEs-
tado e indivíduoou a desconfiança,nem sempredeclarada,de um
determinadosistemapara com os propósitosdos indivíduos,Segu.
rançanacionalé fundamentalmente,no Estadode Direito,segurança
dos nacionais,tantono âmbitode validadeda própriaordemestatal
quanto em face dos demaisEstados,traduzindo-sena certezade
efetividadedos objetivosda ordem,
3,3, - A segurançacomodireito e co'mod~~ver
Consideradaa distinçãofuncionalentre governantese gover-
nados, no âmbitodo Estadode Direito,a segurançanacionalora
se apresentacomo um direito ora comoum dever.
Se os governantes,na democracia,nada maissão que os exe-
cutoresda vontadepolíticados governados,àquelesse atribui o
dever de assegurara realizaçãodo conteúdoda ordem,preven'ndo
ou reprimindoas ameaçasao pacíficodesenvolvimentodos seusob-
jetivos,O legisladorcumpriráessedeverna criaçãodas normasdis-
dplinadorasdo ilícito político,nos limitesdos preceitosconstitucio-
nais;a administraçãopública(sentidoamplo),quer em sua atividade
preventivaquer repressiva,fará o mesmoagindoem estritasubor-
dinaçãoà lei; os triburais,não somenteaplicarãoas sançõeslegais,
mas,sobretudo,exerc'erão controleda constitucionalidadedos atos
da autoridadepública,Emqualquerhipótese,o deverdos governan-
tes tem por fundamentoa necessidadede cumprk e fazer cumprir
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a Constituiçãodo Estado.As chamadasmedidasdeexceção,se cabí-
veis,somenteadquiremlegitimidadecondicionadasà previsãocons-
titucional.
Correlatamente,assisteaos governadoso direito de ver asse-
guradosos princípiose valorespolíticosdÇlordem instituídacontra
qualquerforma de exercícioarbitráriodo poder público. Quando
se abandonaa concepçãoda segurançacomodireito, entendeLE-
GAZ Y LACAMBRA, "triunfa Ia concepciónsustantivadorade 10so-
dai y se afirma Ia primaciade Ia sociedadpolíticaorganizada,o
sea,dei Estado.(. . .) EI entecolectivose conviesteen titularde un
derechoa Ia seguridadque, simplesmente,es Ia transposicióndei
derecho individualde seguridadindividual.EI indivíduose.anula,
Ia colectividad- unas vecesvagamenteentendiday otras veces
personificadaen el Estado- se sublimay santifica.Estasustantivi-
zación y personificaciónimplicael reconocimiento Ia atribudón
de unos fines, que desdeluegose consideransuperioresa los indi-
víduos. Estopuedeser, - conclueo mestreespanhol- dentrode
ciertoslimites,una forma de expressarIa primada dei bien común
sobre el bien particular.Pero puedeser también- transpassados
esoslimites- una manerade anularIa liberdadpersonal".(Huma-
nismo, Estadoy D,erecho,- Barcelona,1960,p. 173).Não é sem
razãoque, nas ideologiastotalitárias,o direito de segurançatrans-
fere-separa o Estadocom a neutralizaçãoconseqüentedas liberda-
des individuais.
3.4 - Segurançae iustiça
A segurançanão é apenascondiçãode justiça.E muito mais:
a segurançaé, por si mesma,aquelemínimode iustiçaque sub-
siste ainda quando d ordem jurídicanão .realizaa idéia universal
do justo.A existênciadessemínimocorrespondeà necessidadebási-
ca do homemenquantoser de condutaiquandoesse mínimodesa-
parece,cedendolugar à insegurança,o sentimentode justiça,mor-
talmenteatingido,orienta-sepela idéia de justiça(indissociávelda
idéia de Direito),reivindicandoa restauraçãoda s.egurançaperdida.
Esseprocessoestá na base das revoiuçõespolíticaspopulares
que se explicamcomo movimentosacionadospelo sentimentode
justiça(antesmesm()que pela idéia de justiça),inerentea todo ser
humano,toda vez que este se sente em perigo por lhe faltar
o mínimode condiçõesque assegureo fato básicoda subsistência.
Como a subsistênciahumana,por seu turno,é funçãoda convivên-
cia e estaé praticamenteimpossívelsemse'gurança,é à segurança,
que somenteo Direitoproporciona,que visa,em primeiroplano,a
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~çlíorevolucionária.Emúltimainstância,trata-seda luta pelo Direito
~mais árduae a maisnobredas lutas,pois "A atitudedum indil
víduo ou povo diante duma ofensa ao seu direito", escrevelHE.
RING", constituia melhorprova do se caráter".
CONCLUSOES
1. o verdadeiroEstadode Direitoidentifica-secoma ordemdemo-
crátca,queé, essencialmente,orientadaparao estabelecimento
dascondiçõesnecessáriase suficientesà realizaçãodo homem
comopessoa.
Por issomesmo,o Estadode Direitoé o Estadoemquea auto-
ridadetemseu fundamentode legitimidadena livre manifes-
taçãoda vontadeda maioriae no respeitoao direitodasm.i.'
norias.
2.
3. No Estadode Direito,o exercíciodo poderpoJí.ticodeveser
exercíciode conpetêncianormativa,e os direitosfundamentais
encontramsuamaisefetivagarantiana independênciados tri-
bunais,em sua funçãode controledos atosda autoridades
pública.
Essecontroletempor finalidade,sobretudo,assegurarqueos
valorese princípiosda ordeminstituídanão sejamnegados
pela arbitrariedadedos governantes,cujo deveré, no Estado
de Direito,executara vontadepolíticadosgovernantes.
4.
5. No Estadode Direito,"segurançanacional"s6 podesignificar
"segurançados nacionais",que se traduzna certezade efeti-
vidadedosobjetivosda ordemdemocrática.
Segurançaé o "mínimode justiça"correspondenteà existência
de umaordeme indispensávelà convivência,masnãoé bas-
tante,porsi só, pararealizara idéiado Direitojusto,centrado
sobreadignidadedapessoahumana.
6.
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princípioinequívocoacolhimentoe dele faz, emváriosdispositivos,
oportunamenterecordados,larga aplicação.M.ereceregistroa cir-
cunstânciade que o dever de motivarnão fica adstritoàs sentenças,
em sentidopróprio, istoé, às decisõesque ponham"termoao pro-
cesso",consoantea definiçãodo artigo 162, § 1.°: tambémas "de-
maisdecisões"(interlocutórias)devemser fundamentadas,"aindaque
de modo conciso"(artigo 165, 2.c parte).Além disso, a regra da
motivaçãoobrigatóriatanto apanhaos pronunciamentosde primeiro
grau quantoos de grau superior,conformeressaltada expressão
alusãoa "acórdãos",na primeirapartedo artigo 165.
São motivadas,comoas dosoutrosórgãosjudiciais,as decisões
do SupremoTribunalFederal.De cada julgamentose tomamnotas
taquigráficas,que registramo relatório,a discussãoe os votosfun-
damentados,e se juntamaosautos,como acórdão,depoisde revistas
e rubricadas(RegimentoInternodo SupremoTribunalFederal,artigo
92, caput),a menosque o MinistroRelatordispensea juntada;neste
caSOrporém, caber-Ihe-áfaz.arconstardo acórdão"o resumodas
alegaçõesdas partes,os motivose as conclusõesdo julgamento"
(artigo94, ca'put).Como é notório,recentementese criou uma ex-
ceçãoaodisciplinar-se,pelaEmendan.O3,de 12.06.1975,a "argüição
de relevânciada questãofederal",destinada afastar as restrições
constantesdo texto regimentalao cabimentodo recursoextraordiná-
rio combaseno artigo119,n.o111,.letrase d, da Cartada Repúbli-
ca.A apreciaçãodas"argüiçõesde relevância"é feitapelaCorteem
sessãosecretae dispensamotivação;da atada sessão,que se publica
para ciênciados interessados,constaapenasa relaçãodas argüições
acolhidase das rejeitadas(RegimentoInterno,artigo 308, § 4.°,
indsosVII e IX).
12. A inovaçãointroduzidapelaEmendaRegimentaln.o3 ins-
pirou-se,ao que tudo indica,no direitonorte-americano,nde a con-
cessãodo writ of certiorari~ remédioaté certoponto análogoao
nosso recurso extraordinário - fica à discrição da Suprema Corte,
que não precisajustificara denegação(18).Mas nos EstadosUnidos,
consoantejá se notou,inexisteregrageral,escritaou consuetudinária,
que imponhaa motivaçãodas decisõesjudiciais,de sorteque o re-
gimedo certiorarinão revestecaráterexcepcicnal,não quebraa sis------------
Excluímos deli.beradamentedo plano de nosso trabalho o exame de tal prcblema, que
nos !evaria por força 8 excedercs limites aqui toleráveis.Sobre i:I questãosurgida a::>
propósito no direito italianc, com a consagraçãoem nível constitucionaldo dever de
motivar, vide AMODIO, L'obbligo costitu:ionaledi motivaz:ionee I'istituto della giuria,
in Riv. di dir. proc., vol. XXV )1970),págs. 444 e segs.
18 liA revlew on writ 01 certior?ri is not a matter01 right, but 01 sound judicial discretion,
and will be grantedcmlywher. there are specialand importantreasonstherefor" (U.S.
SupremeCcurt Rufes, Pôrt V, Rule 19, n.o 1, principio)
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temáticado ordenamento,ao contráriodo que manifestamentesuce-
de no Brasilcomqualquernormaquedispensea motivação.Observe-'
se, de passagem,que nemsequerlá se temconsideradosatisfatória
a soluçãodadaao problema(19)e issoa despeitode bastaremos
votosde quatro juízespara deferir-sea revisão,o que atenuaem
medidaconsiderávelo riscodo arbítrio.
A doutrinabrasileiranão recebeubem'a inovaçãoeO),que che.-
gou a sertachadade inconstitucionale1): de um lado,nãoobstante
a ausênciade disposiçãoexpressana Cartada República,o direito
à motivaçãodas decisõesjudiciaisseriadeduzíveldo artigo 153, §
4.°, comodesdobramentonecessáriodo direitode açãoide outro la-
do, a competênciaoutorgadaao SupremoTribunalFederalpara, no
RegimentoInterno,disciplinaro processoe o julgamentodos feitos
que lhe toquem,originariamenteou emgraude recurso(Constituição
Federal,artigo 119,§ 3.°, letrac,na redaçãoda Emendan.O7, com
o acréscimode referênciaespecíficaà "argüiçãode relevância",a ri-
gor mero incidentedo recursoextraordinário);não o autorizariaa
fugir aos princípiosconsagradosna legislaçãoprocessualcomum,
entreos quais, precisamente,o da obrigatóriamotivaçãodas deci-
sões.
13. Que a dispensade motivaçãoparaa decisãodo Supremo
TribunalFederalsobrea relevânciaou irrelevânciada felderalquestion
argüidapelorecorrenteé incompatívelcoma garantiada "justificação
formal", inerenteao Estadode Direito,resultanecessariamentede
quanto se expôx até agora e prescindede ulterioresforçode de-
monstração.A circunstânciade que, ao rejeitara argüição,o Tribunal
barraem definitivoo caminhopara a revisãodo pronunciamentore.-
corrido,imprimeao ponto especialda gravidade.
Nem se diga que o fato de inexistircritério legal vinculativo,
a ser observadona qualificaçãoda questãocomo"relevante",torna
inócuaa exigênciada motivação.Já se acentuouque as opçõesdo
órgão judicialdevemser justificadasaindaquando(ou melhor:so-
bretudo quando) descansemsobre juízos de valor. t evidenteque, ao
deliberaracercada argüiçãode relevância,o SupremoTribunal fe-
------------
19 Referem-se STERN e GRESSMAN, Suprema Court pTactire, 30a ed., Washington, 1962,
págs. 123/4, a um "gwwing internd and external criticism" quanto à discricionariedadei
tem-se criticado também a não divulgação dcs motivos por que se rejeita a petifi.on ido,
pág. 177, nota 15)0
20 À crítica formulada em nossos Comentários ao Código de Processo Civil, vol. V, 2.a ed.,
Rio de Janeiro, 1967, págo 547, iuntou-se a de Sérgio Bermudes, Comentário ao Código
de Processo Civil, vaI. VII, 2.a edo, São Pau!o, péÍgo312.
.,
21 Assim, Calmon de Passes, em confer~ncia (não publicada) que proferiu sobre o terna
ns U~iversidade Católica de Goiás, e de cujo text:J recebemos cópia, por gentileza do
autor o
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deral há de guiar-sepor algum critério.Na medidaem que esse
critério,emboradesprovidode rigid~z,seja racional- e nãopura-
mente"voluntarístico",ou ditadopelo"sentimento"ou pela"intuição'
- pode ser explicado, e diríamos mais: reclamaexplicação.Até por-
que, elásticoque seja,o critério,para conservar-sedigno desseno-
me,háde serap!cadocomummínimode coerênciae de homogenei-
dade.Se dois litigantes,em casosanálogos,argúema reh~vânciada
mesmaquestãofederal, é de esperar,em princípio,que recebam
iguais respostas;e, na hipótesede as receberemdesiguais,faz-se
indispensávelao controleextraprocessualdo funcionamentodo me-
canismoassecuratórioque se conheçamos motivosda diferençade
tratamento,que se identifiquemas peculiaridadesem virtude das
quaisum viu acolhidae outro rejeitadaa sua argüição.
Não nospareceútil, todavia,de iure constituto,discutiro pro-
blema ao ângulo da compatibilidadeou incompatibilidade ntre a
disposiçãoregimentale a Cartada República.Afigura-se-nosirrea\ís-
tica a expectativade que o SupremoTribunalFederal,autorda nor-
ma, venhaa reconhecer-lhea alegadainconstitucionalidade.Seja co-
mo for, do ponto-de-vistaemque nestetrabalhonos situamos,preo-
cupa-nosmenoso exameda garantiada motivaçãono contextodas
instituiçõespolítico-jurídicastais comohoie existemdo que na pers-
pectivadas exigênciasdo Estadode Direitocuia,restauraçãose alma-
ia. A essa luz, julgamosrelativamentepouco importanteindagarse
a disciplinadestaou daquelamatériase harmonizacom as regras
superioresem vigor, pela simplese óbvia razãode que as regras
superiore.sem vigor nemse'mprese harmonizam,eJaspróprias,com
os postuladosdo Estadodj~Direito.
14. Nossoolhar dirige-se,nestemomento,ao futuro.O resta-
belecimentodo Estadode Direito,em sua plenitude,é preocupação
constantee instantedos advogadosbrasileiros.A consecuçãode tal
objetivoexige, semdúvida,a reformaprofundadas instituiçõesob
que vivemos.Mas a nossapregaçãonão pode diluir-seem genéricas
e vagas declaraçõesde princípios.Somosconvocadosa contribuir
com sugestõesespecíficase concretaspara a grandetarefa de r~
construçãode uma ordem jurídicaque atendaaos anseiosdo País.
Incumbea cadaqualtrazero seuadminículo,modestoque seja,para
dar formavisívele precisaao idealcomum.
No aspectoparticularde que tratao presentetrabalho,é nossa
convicçãoqueo princípioda motivaçãobrigatóriadasdecisõesjudi-
ciais, por espelhargarantiainerenteao Estadode Direito, merece
consagraçãoexpressaem eventualreformulaçãoda lei Maior. Sua
significação,comoesperamoster demonstrado,transcendede muito
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o nível da técnicaprocessual.Estábemque o afirmemos Códigos;
masnão é o bastante.Ele precisaserpostoa salvode postergações
como a que se configurouna Emendan.O3 ao RegimentoInterno
do SupremoTribunalFederal.O únicomeio segurode preservar-lhe
a invulnerabilidadeé inseri-Io,expre'ssisverbis, no texto constitucio-
nal, a exemplodo que têmfeito outrospaíses.Ressalve-se,se assim
se entender,o casodos veredictosdo tribunaldo juri, cuja preserva-
ção é caraa tantosespíritos.Feitaabstraçãodele, enunciamoscomo
se seguemasnossas.
CONCLUSÕES
1. A motivaçãoldas decisõesjudiciais,como expressãoda
IIjustificaçãoformallldos atos emanadosdo Poder a que compete,
por excelência,a tutelada ordem jurídicae dos direitossubjetivos,
. constituigarantiainerenteao Estadode Direito;
2. '0 princípio de que as decisõesjudiciaisdevemser moti-
vadas aplica-seacs pronunciamentosde naturezadecisóriaemitidos
por qualquerórgãodo PoderJudiciário,sejaqual for o graude juris-
dição, sem exclusãodos que possuamíndole discricionáriaou se
fundemem juízosde valor livrementeformulados;
3. t convenientea inclusão,na Ccnstituiçãoda República,de
dispositivoque consagreemtermosexpressoso princípioda obriga-
toriedadeda motivação.
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